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A. Introdução 
 
1. O Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e Contribuições e 
o Comité dos Quinze Ministros das Finanças (F15) realizaram uma reunião conjunta 
virtual no dia 11 de Junho de 2022.  A reunião foi presidida por S.Ex.ª Tahir Hamid 
Nguilin, Ministro das Finanças e Orçamento da República do Chade e Presidente 
do Comité dos Quinze Ministros das Finanças (F15).  

 
2. O objectivo da reunião foi: analisar o relatório sobre o estado das 
contribuições dos Estados-Membros para os orçamentos da União Africana (UA); 
recomendar a aplicação de sanções aos Estados-Membros que não efectuaram o 
pagamento das suas contribuições; rever os progressos registados na 
implementação dos planos de pagamento para os Estados-Membros que 
declararam circunstâncias de força maior; apreciar o informe sobre os progressos 
alcançados pela Comissão e pelo F15 na análise da proposta dos seis Estados-
Membros da Região Norte no que diz respeito à questão das contribuições 
estatutárias para o Fundo para a Paz; analisar o roteiro para a elaboração da escala 
de avaliação da UA para o período 2024-2026; e analisar o projecto de decisão a 
ser apresentado aos Órgãos Deliberativos.      

 
3. O relatório completo sobre o estado das contribuições dos Estados-Membros 
até 30 de Junho de 2022, incluindo recomendações sobre a aplicação de sanções, 
progressos registados nas consultas sobre a questão das contribuições estatutárias 
para o Fundo para a Paz e o roteiro para a elaboração de uma nova escala de 
avaliação, figura como anexo ao presente relatório. 

 
4. A reunião contou com a participação dos seguintes Membros:  
  

i. Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e Contribuições: 
Chade (Co-Presidente), Argélia, Angola, Botswana, Egipto, Gambia, 
Maurícias, Nigéria e Uganda. 

 
ii. Comité dos Quinze Ministros das Finanças: Chade (Co-Presidente), 

Argélia, Botswana, Camarões, Egipto, Gana, Quénia, Marrocos, 
Namíbia, Nigéria, Ruanda e África do Sul,  

 
B. Discurso de Abertura  
 
5. No seu discurso de abertura, S.Ex.ª Tahir Hamid Nguilin, Presidente do 
Comité dos Quinze Ministros das Finanças (F15), deu as boas-vindas a todas as 
delegações. Felicitou os Estados-Membros pela sua firmeza no pagamento das 
suas contribuições estatutárias para os orçamentos da União, não obstante as 
dificuldades económicas causadas pela pandemia e pelo conflito russo-ucraniano. 
Recordou os debates durante o retiro do F15 em Rabat, Reino de Marrocos, que 
apontaram para um défice de financiamento significativo para a implementação de 
programas, dado que as receitas dos governos permanecem abaixo das despesas 
devido à diminuição das receitas fiscais. Toda esta situação foi causada 
principalmente pela pandemia e exacerbada pelo conflito Rússia-Ucrânia.  
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6. A este respeito, o Presidente reconheceu as iniciativas tomadas pelas 
Instituições Financeiras Regionais, tais como o Mecanismo de Produção Alimentar 
Africana de Emergência do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) de USD1,5 
mil milhões para reforçar a resiliência face aos desafios de segurança alimentar 
existentes e emergentes, incluindo a interrupção do fornecimento de insumos 
essenciais para a produção de alimentos. 

 
7. Recordou a “Declaração sobre Autoconfiança” que foi aprovada em 
Joanesburgo, em 2015, através da qual a Assembleia se colocou numa trajectória 
rumo à autonomia financeira, e determinou, através da sua Decisão 578, em Junho 
do mesmo ano, que os Estados-Membros devem se responsabilizar pelas 
necessidades orçamentais da União através do financiamento de 100% do 
Orçamento Operacional, 75% dos Programas e 25% das Operações de Apoio à 
Paz. Concluiu sublinhando a importância de procurar fontes alternativas de 
financiamento e exortou os Estados-Membros a aplicar a taxa de 0,2%, que visa 
aliviar a pressão dos tesouros nacionais para o pagamento das contribuições 
estatutárias, assegurando simultaneamente um financiamento adequado e 
previsível para a União. Sublinhou, no entanto, a flexibilidade intrínseca da 
aplicação da taxa de importação, que tem em devida conta a legislação nacional 
dos Estados-Membros, desde que sejam respeitados os princípios da 
sustentabilidade e da previsibilidade das receitas para a União.  
 
8. No seu discurso de abertura, S.Ex.ª Vice-Presidente Dr.ª Monique 
Nsanzabaganwa, deu as boas-vindas e agradeceu às delegações pela sua 
participação na importante reunião convocada para reflectir sobre o desempenho 
dos Estados-Membros no financiamento da União. Destacou os desafios 
socioeconómicos causados pela pandemia da Covid-19 e pela crise Rússia-Ucrânia 
que reverteram os ganhos económicos e de desenvolvimento da última década. 
Elogiou a União e a sua liderança por responderem com solidariedade e unidade de 
objectivos através de iniciativas como a criação do Fundo de Resposta à COVID-19 
e da Plataforma Africana de Suprimentos Médicos, incluindo colaborações com 
Instituições Financeiras Regionais, como o Mecanismo Africano de Produção 
Alimentar de Emergência UA-BAD, que visa melhorar a produção de alimentos, e 
muitas outras iniciativas destinadas a apoiar as respostas nacionais em matéria de 
saúde e ajudar as economias na sua recuperação. 

 
9. A Vice-presidente salientou igualmente a importância de assegurar que a 
União disponha de recursos adequados, sustentáveis e previsíveis para 
implementar os seus projectos emblemáticos, tais como a Zona de Comércio Livre 
Continental Africana (ZCLCA) e outros programas fundamentais para a recuperação 
económica de África e criação de resiliência contra futuras crises. Felicitou os 
Estados-Membros pela canalização de 70% das suas contribuições estatutárias em 
2022, a mais elevada taxa de arrecadação registada até meados do ano nos últimos 
cinco anos. Elogiou, em particular, a tendência crescente dos Estados-Membros que 
pagam as suas contribuições estatutárias com um ano de antecedência por forma a 
cumprir o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do Regulamento Financeiro da União, que 
estipula que as contribuições devem ser pagas até ao dia 1 de Janeiro. Felicitou 
igualmente a República das Seychelles pela aplicação integral do seu plano de 
pagamentos acordado com a Comissão após ter declarado anteriormente 
circunstâncias de força maior. 
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10. Concluiu actualizando a reunião sobre os progressos alcançados em relação 
às reformas em curso a nível da União, incluindo o reforço dos mecanismos de 
supervisão interna e externa, a fim de assegurar a responsabilização, a 
transparência e a probidade na utilização dos recursos disponibilizados à União. A 
este respeito, informou a reunião que, a partir de 2024, a União adoptará um quadro 
de orçamentação e planificação baseado em programas que melhorará a relação 
custo-benefício, garantindo simultaneamente a previsibilidade dos recursos 
disponibilizados à União. O processo de recrutamento está também em curso para 
garantir que a União cumpra eficazmente os seus programas. 

 
C. Aprovação da Agenda 
 
11. Na sequência dos discursos de abertura, foi aprovada a seguinte agenda:  

 
a. Abertura  

i. Observações do Presidente do Comité dos Quinze Ministros das 
Finanças (F15). 

ii. Observações da Vice-presidente da Comissão da União Africana. 
b. Organização do Trabalho 
c. Aprovação da Agenda 
d. Apreciação do relatório da reunião do  Comité Ministerial responsável pela 

Escala de Avaliação e Contribuições (a nível de Embaixadores) e do 
Comité de Peritos do F15, realizada a 10 de Julho de 2022. 

e. Apreciação do projecto de Decisão. 
f. Diversos 
g. Encerramento 

  
D. Apreciação do relatório da reunião da Sessão Conjunta do Comité 

Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e Contribuições (a nível 
de Embaixadores) e do Comité de Peritos do F15, realizada a 10 de Julho 
de 2022. 
 

12. S.Ex.ª Embaixador Mahamat Ali Hassan, Representante Permanente da 
República do Chade junto da União Africana, na sua qualidade de Presidente do 
Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e Contribuições a Nível de 
Embaixadores, apresentou os destaques do relatório da Sessão Conjunta realizada 
a 10 de Julho de 2022 como se segue:  

 
13. A Comissão forneceu uma visão geral do estado das contribuições dos 
Estados-Membros para o orçamento corrente de 2022 e o Fundo para a Paz 
referente ao período de 01 de Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022. Foi 
recordado que, em Outubro de 2021, o Conselho Executivo, aprovou US$ 
204.784.571 a serem assegurados pelas contribuições estatutárias dos Estados-
Membros para o ano de 2022, com base na Escala de Avaliação 2020-2023. Até 30 
de Junho de 2022, foram arrecadados USD142.823.360,89, representando uma 
taxa de arrecadação de 70%. As contribuições em atraso para o orçamento corrente 
no valor de US$ 15.804.824 também foram cobradas em 2022, representando 16% 
das contribuições em atraso pendentes. Vinte e nove (29) Estados-Membros 
efectuaram pagamentos na sua íntegra para o orçamento corrente de 2022, 
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enquanto treze (13) efectuaram pagamentos parciais. Treze (13) Estados-Membros 
não efectuaram quaisquer pagamentos das suas contribuições estatutárias para o 
orçamento corrente de 2022. 

 
14. Além disso, até 30 de Junho de 2022, dos USD51,25 milhões das 
contribuições estatutárias dos Estados-Membros, foi arrecadado um montante de 
USD24.026.374, representando uma taxa de arrecadação de 47%. Vinte e dois (22) 
Estados-Membros efectuaram o pagamento na íntegra das suas contribuições 
estatutárias para o Fundo para a Paz referentes ao exercício de 2022, enquanto 
cinco (5) Estados-Membros efectuaram pagamentos parciais. Vinte e oito (28) 
Estados-Membros não efectuaram quaisquer pagamentos das suas contribuições 
estatutárias para o Fundo para a Paz referentes ao exercício de 2022.  
 

15. Da dotação total de US$ 400.000.000 para o Fundo para a Paz, até 30 de 
Junho de 2022 tinha sido arrecadado um montante total de  USD 272.470.917. 
 

16. A Comissão recordou a Decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI), de Novembro 
de 2018, que estipula que a Assembleia pode considerar os pedidos por escrito dos 
Estados-Membros em situação de força maior que os impossibilitem 
temporariamente de efectuar o pagamento das suas contribuições estatutárias; A 
este respeito, a Sessão Conjunta foi informada de que as Seychelles tinham 
aplicado integralmente o seu plano de pagamentos e liquidado todos os seus 
pagamentos em atraso para o orçamento da União. A Somália e o Burundi não 
tinham efectuado pagamentos em 2022, em conformidade com o seu plano de 
pagamento para a liquidação das contribuições em atrasos. Além disso, a Líbia e o 
Sudão ainda não concluíram as consultas com a Comissão para chegarem a acordo 
sobre os respectivos planos de pagamento.  
 

17. No que diz respeito à actualização sobre as consultas entre o F15 e a 
Comissão sobre as propostas apresentadas pelos países da Região Norte com 
relação às contribuições estatutárias dos Estados-Membros para o Fundo para a 
Paz, a Comissão recordou que o Conselho Executivo, em Outubro de 2020, através 
da Decisão EX.CL/Dec.1100(XXXVII), tomou nota das reservas de seis (6) países 
da Região Norte sobre a utilização contínua da escala de avaliação do orçamento 
corrente para a determinação das contribuições estatutárias dos Estados-Membros 
para o Fundo para a Paz da UA, de acordo com o consenso geral.  
 

18. O Conselho Executivo, através da Decisão EX.CL/Dec.1119(XXXVIII) de 
Fevereiro de 2021, solicitou ainda à Comissão que prossiga as consultas bilaterais 
com os países de acordo com as reservas formuladas em relação à Decisão 
EX.CL/Dec.1100(XXXVII) com vista a chegar-se a um mecanismo adequado de 
definição da escala de avaliação para o Fundo para a Paz, desde que o mesmo não 
afecte o consenso já acordado sobre o assunto e as reservas apresentadas.  
 

19. Na sequência de consultas entre a Comissão e os seis países em causa, e 
não tendo encontrado qualquer solução sobre o assunto, o Conselho Executivo, 
através da sua Decisão (EX.CL/Dec.1162 (XL), de Fevereiro de 2022, orientou a 
Comissão a trabalhar em estreita colaboração com o F15 e o Gabinete do 
Conselheiro Jurídico para analisar as propostas apresentadas pelos países da 
Região Norte no que respeita às contribuições estatutárias dos Estados-Membros 
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para o Fundo para a Paz e as suas implicações, e recomendar soluções de acordo 
com os quadros jurídicos da União Africana. 

 
20. A Decisão instruiu ainda a Comissão, orientada pelas soluções 
recomendadas, a prosseguir as consultas com os países da África do Norte em 
causa e de outras regiões - a chegar a acordo sobre um mecanismo de 
contribuições para o Fundo para a Paz e a apresentar um relatório ao Conselho 
Executivo em Julho de 2022. 
 

21. Embora as consultas entre o F15 e a Comissão estejam ainda em curso, com 
o objectivo de criar um consenso sobre as soluções recomendadas que servirão de 
base para futuras consultas nas regiões, foram apresentados os seguintes pontos 
de destaque para apreciação da Sessão Conjunta:  
 

(i) Uma proposta dos seis países da Região Norte, com reservas, 
sublinhou que, sob a escala geral, a Região Norte suportaria um fardo 
mais pesado em comparação com outras regiões. A proposta sublinha 
que as contribuições estatutárias para o Fundo para a Paz, de acordo 
com o consenso, são contrárias à Decisão 605 de 2016, em Kigali, que 
estipulou que a dotação total para o Fundo para a Paz (USD400 
milhões) deve ser mobilizada através de contribuições iguais de cada 
uma das cinco (5) Regiões da UA. 

 

(ii) No entanto, na sua proposta, os seis países apresentaram um 
compromisso que visa manter o princípio da igualdade de 
contribuições das regiões Norte, Ocidental, Oriental e Austral, 
enquanto a Região Central teria uma escala de avaliação menor 
devido à sua capacidade de pagamento significativamente mais baixa. 

  
(iii) Portanto, no espírito contínuo de solidariedade e partilha equitativa de 

encargos, a proposta recomenda que a Região Central contribua com 
10%, equivalente a US $ 40 milhões, enquanto as Regiões Norte, 
Ocidental, Oriental e Austral contribuirão com 22,5%, equivalente a 
US$ 90 milhões cada. 

 

(iv) No entanto, a proposta toma ainda nota de que quarenta e nove (49) 
Estados-Membros desejam continuar a utilizar a escala geral aplicada 
às contribuições estatutárias dos Estados-Membros para o Orçamento 
Corrente para as suas contribuições estatutárias ao Fundo para a Paz. 

 

(v) A este respeito, as contribuições para o Fundo para a Paz de cada um 
dos seis Estados-Membros em causa com reservas devem ser feitas 
de acordo com a sua contribuição equitativa para a quota regional de 
22,5% ou USD90 milhões, de acordo com a sua proposta, 
independentemente de um sétimo Estado-Membro da Região Norte 
desejar contribuir de acordo com esta fórmula proposta ou continuar 
com as suas contribuições para o Fundo de acordo com a escala geral 
(consenso). 
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(vi) Portanto, o método de contribuição proposto pelos seis países em 
causa levaria a um défice de US$ 28.136.379,12 nas suas 
contribuições em comparação com a contribuição total que poderia ser 
obtida da região sob o método de contribuição actual. 

 
22. De acordo com a Decisão 1162 acima referida, a Comissão e os Peritos do 
F15 reuniram-se de 5 a 10 de Junho de 2022 para, entre outras questões, analisar 
com mais profundidade a proposta apresentada pelos seis países da Região Norte, 
incluindo um estudo sobre como compensar um défice na dotação total do Fundo 
para a Paz que resultaria da adopção da proposta dos seis países em causa. Para 
cobrir o défice de US$ 28.014.082,20, as seguintes opções foram apresentadas 
pelos seis países para deliberação pelo F15: 

 
a. Reduzir o montante total atribuído ao Fundo para a Paz pelo montante 

do défice, ou seja, US$ 28.014.082,20 da dotação de US$ 400 milhões 

(aproximadamente 7%). 

b. Colmatar o défice através da distribuição dos US$ 28.014.082,20 pelas 

outras quatro regiões. 

c. Utilizar os juros gerados pelo investimento da dotação do Fundo para a 

Paz para colmatar o défice. 

d. Utilizar os juros gerados pelo investimento das contribuições já pagas 

pelos seis países para colmatar o défice. 

e. Colmatar o défice através das contribuições estatutárias em atraso 

arrecadadas para o orçamento corrente da UA. Argumentou-se que 

esta era uma solução, uma vez que o mecanismo já está previsto no 

n.º 2 do artigo 21.º do Protocolo que institui o Conselho de Paz e 

Segurança. 

 
23. Os debates subsequentes pelos Peritos adoptaram a opção ‘e’ acima, que foi 
subsequentemente apresentada aos Ministros do F15 no seu retiro realizado em 
Rabat, Reino de Marrocos, nos dias 13 e 14 de Junho de 2022. Após amplo debate 
pelos Ministros do F15, e não tendo chegado a um consenso para recomendar uma 
solução, os Peritos do F15 foram convidados a reexaminar as propostas e a fazer 
mais recomendações para apreciação pelos Ministros numa data posterior. A 
Comissão referiu que o F15 apresentará ao Conselho Executivo, na sua 
Quadragésima Primeira Sessão Ordinária, em Julho de 2022, um relatório de 
progresso detalhando os debates acima referidos. 
 

24. Por conseguinte, o Presidente do Comité Ministerial responsável pela Escala 
de Avaliação e Contribuições a nível de Embaixadores informou a reunião que, nas 
suas observações e discussões, os Estados-Membros: 

 

(i) Manifestaram a sua insatisfação na administração e organização de 

reuniões, principalmente as alterações de última hora às datas das 

reuniões, incluindo a marcação de uma reunião num domingo, que 

interferiu com compromissos pessoais e actividades religiosas. 
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(ii) Felicitaram a República das Seychelles pela implementação bem-

sucedida do seu plano de pagamentos para a liquidação dos 

pagamentos em atraso aos orçamentos da União. 

 

(iii) Tomaram nota dos progressos alcançados pelo F15 e pela Comissão 

na análise das propostas apresentadas pelos seis países da Região 

Norte, sobre a questão da avaliação do Fundo para a Paz, e 

defenderam que o relatório completo deve ser apresentado para 

apreciação pela Sessão Conjunta antes da sua apresentação ao 

Conselho Executivo, tal como informado pela Comissão. Salientaram 

também que as soluções propostas pelo F15 deverão ser submetidas 

às respectivas consultas regionais antes de serem recomendadas 

aos órgãos políticos para adopção. 

 

(iv) Alguns membros da região Norte reiteraram o seu compromisso de 

apoiar o Fundo para a Paz da UA e congratularam-se ainda com os 

resultados das consultas dos peritos do F15, através do seu mandato 

técnico, especialmente a opção "e" para colmatar o défice de US$ 28 

milhões de pagamentos em atraso, em conformidade com o artigo 

21º (2) do Protocolo que estabelece o CPS, que definiu os 

pagamentos em atraso como fonte de financiamento. Outras regiões 

consideraram que fazer quaisquer pronunciamentos sobre a opção 

preferida é precipitado e solicitaram que o F15 seja autorizado a 

completar a análise das opções e a propor soluções.  

 

(v) Levantaram preocupação quanto à concentração dos investimentos da 

UA num único banco. Solicitaram à Comissão que consulte os 

bancos de todo o continente, a fim de assegurar que os 

investimentos sejam distribuídos uniformemente entre as regiões, 

para reduzir a concentração de risco.  

 

(vi) Solicitaram uma actualização sobre o desenvolvimento da Política de 

Tesouro e Investimento da UA. 

 
25. A Comissão respondeu o seguinte: 

 

(i) O processo de desenvolvimento da Política de Tesouro e Investimento 

da UA encontra-se numa fase avançada. Esta política fornece 

orientações relativamente à forma como a União Africana realiza 

investimentos. Por enquanto, com base na orientação do Comité de 

Investimento, os investimentos são feitos nos bancos onde os fundos 

foram inicialmente mantidos até à finalização da política. Em tempo 

oportuno, os Estados-Membros serão actualizados sobre os 

progressos realizados na matéria. 
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(ii) Além disso, a reunião foi informada de que os Gestores do Fundo para 

a Paz da UA foram nomeados e em breve assumirão a 

responsabilidade pelos investimentos realizados a partir do Fundo.  

 

(iii) Sendo um Comité Ministerial, o F15 apresentará, ao Conselho 

Executivo, o relatório de progresso da análise realizada à proposta dos 

seis países da região Norte sobre a avaliação dos Estados-Membros 

para o Fundo da Paz.  

 

26. O Presidente do Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e 
Contribuições a nível de Embaixadores informou a reunião que, após as suas 
discussões e na sequência das respostas da Comissão, a Sessão Conjunta concluiu 
que: 

 
(i) A Comissão deverá evitar a comunicação tardia sobre as alterações 

das datas de reuniões que envolvam a participação dos Estados-

Membros e, em particular, dos Ministros. Além disso, os documentos 

deverão ser distribuídos a tempo para que os Estados-Membros se 

preparem adequadamente para as reuniões. 

 
(ii) A reunião subscreveu as recomendações relativas à aplicação de 

sanções aos Estados-Membros que não tenham efectuado o 

pagamento das suas contribuições para os Orçamentos da UA, como 

se segue: 

 

a. Sanções cautelares: Nigéria, Gana, Uganda, Chade, Senegal, 

Congo, Mali, Mauritânia, Malawi, Lesoto, Libéria, Cabo Verde, 

República Centro-Africana, Djibuti, Guiné-Bissau. 

b. Sanções intermédias: São Tomé, Guiné. 

 

(iii) Felicitou os Estados-Membros por terem enviado 70% da contribuição 

avaliada para o orçamento da UA até 30 de Junho de 2022, a mais 

elevada dos últimos cinco anos. 

 
(iv) Apelou aos Estados-Membros, que ainda não pagaram as suas 

contribuições, para o fazerem no cumprimento das suas obrigações 

financeiras para com a União. 

 
(v) Solicitou à CUA que finalize a adopção da política de tesouraria da UA 

após a apreciação pelos Estados Membros e F15 e que a apresente 

ao próximo Conselho Executivo, em Fevereiro de 2023. 

 

27. Quanto à actualização do roteiro para o desenvolvimento da nova escala de 
avaliação 2024-2026, informou a reunião que, na sua apresentação, a Comissão 
recordou que, em Fevereiro de 2022, a Assembleia, por recomendação do Conselho 
Executivo, decidiu prorrogar a aplicação da actual escala de avaliação por um ano, 
até 2023 (Assembly/UA/Dec.). 838(XXXV) e EX.CL/Dec.1162(XL)). 
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28. Recordou igualmente que o Conselho Executivo solicitou à Comissão e aos 
peritos do F15 que acordem num roteiro para o desenvolvimento da nova escala de 
avaliação, que será aplicada para o período 2024-2026 e solicitou igualmente à 
Comissão que apresente um relatório ao Conselho Executivo, em Julho de 2022. 

 

29. Nos termos destas decisões, os peritos do F15 reuniram-se no dia 10 de 
Maio de 2022 para adoptar o roteiro que inclui três fases-chave, como destacado 
abaixo: 

 

a. Formulação (Agosto a Dezembro de 2022) 

(i) A Comissão continuará a recolher, ordenar e analisar dados. O último 

conjunto de dados, para 2021, estará disponível a 31 de Dezembro de 

2022. As opções provisórias para a nova escala de avaliação serão 

desenvolvidas com base nos princípios de capacidade de pagamento, 

solidariedade e partilha equitativa dos encargos e constituirão a base 

para consultas com os Estados-Membros. 

b. Consultas (Janeiro de 2023). Estão previstas duas reuniões consultivas, 

como se segue: 

(i) Com os Peritos das Embaixadas em Adis Abeba 

(ii) Com o Comité de Representantes Permanentes (CRP) 

c. Aprovação (Fevereiro 2023) 

(i) A nova escala proposta será apresentada à Sessão Conjunta do 

Comité Ministerial sobre Escala de Avaliação e F15, Conselho 

Executivo e Assembleia para adopção. 

 

30. O Presidente informou a reunião que, ao considerar o roteiro proposto, a 
Sessão Conjunta solicitou que os prazos propostos sejam revistos para que os 
peritos do F15 tenham tempo suficiente para fazer o trabalho técnico necessário e 
para que as Embaixadas consultem as suas Capitais. Neste sentido, a Comissão foi 
convidada a trabalhar para completar todo o trabalho técnico até Dezembro de 2022 
e a assegurar a circulação atempada dos documentos técnicos. 
 

31. Informou ainda a reunião que, ao responder ao pedido para concluir o 
trabalho técnico até Dezembro de 2022, a Comissão recordou que os dados de 
2021, solicitados na decisão relevante, só estariam disponíveis no final de 2022.  
Como tal, as opções só poderão ser preparadas e apresentadas em Janeiro de 
2023, levando à eventual adopção da nova escala pelos órgãos políticos em 
Fevereiro de 2022. 

 

32. Por último, informou a reunião que a Sessão Conjunta tomou nota do roteiro 
e solicitou ao F15 e à Comissão que continuem a aperfeiçoá-lo para garantir que a 
nova escala de avaliação esteja pronta para consideração e adopção em Fevereiro 
de 2023. 

 
 
 
 



EX.CL/1370(XLI) 
Pág. 10 

 

 

A. Debates 

 
33. Tendo em consideração o relatório da Sessão Conjunta a nível de 
Embaixadores e Peritos do F15, a Sessão Ministerial Conjunta fez as seguintes 
observações:  
 

a. O relatório completo sobre a situação das contribuições, em 30 de Junho de 

2022, apresentado à Sessão Conjunta do Comité Ministerial responsável 

pela Escala de Avaliação e Contribuições a Nível de Embaixadores e Peritos 

F15 deve ser anexado ao relatório da reunião da Sessão Conjunta do 

Comité Ministerial responsável pela Escala de Avaliação e F15, que será 

apresentado ao Conselho Executivo. 

 
b. Os Estados-Membros pediram esclarecimentos sobre quando entram em 

vigor as recomendações sobre a aplicação de sanções por não pagamento 

de contribuições. 

 
c. Reafirmou a importância de utilizar os dados mais recentes e abrangentes 

para desenvolver a nova escala de avaliação de 2024-2026, uma vez que tal 

permitirá reflectir verdadeiramente os actuais desempenhos económicos dos 

Estados-Membros, tendo em consideração os efeitos decorrentes da 

COVID-19. 

 

d. No entanto, a Sessão Conjunta manifestou a preocupação de que os dados 

de 2021 só estejam disponíveis no final de 2022, o que poderá atrasar a 

conclusão do trabalho técnico e as consultas subsequentes, tornando assim 

impossível aos órgãos políticos adoptarem a nova escala em Fevereiro, 

como previsto. Neste sentido, foi proposto adiar a adopção para Julho de 

2023, uma vez que a nova escala só será aplicável em 2024. 

 
e. Alguns Estados-Membros da região Norte sublinharam a necessidade de 

reflectir sobre as discussões que se seguiram a nível de peritos do F15 para 

que haja maior clareza e enquadramento, incluindo o seu pronunciamento 

sobre a opção preferida "e", a fim de colmatar o défice de US$28 milhões de 

pagamentos em atraso, em conformidade com o artigo 21º (2) do protocolo 

que estabelece o Conselho de Paz e Segurança da UA, que definiu os 

atrasos como fonte de financiamento para o Fundo da Paz. 

 
f. Outros membros defenderam uma opinião contrária, sublinhando que o 

relatório sobre o estado das contribuições sublinha que o F15 não chegou a 

um acordo sobre uma opção, e que as consultas ainda estavam em curso. 

Assim, o F15 apresentará uma actualização ao Conselho Executivo, de 

acordo com a Decisão 1162 de Fevereiro de 2022 e, por conseguinte, fazer 

quaisquer pronunciamentos sobre a opção escolhida é prematuro.  
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B. Respostas da Comissão 

 

34. A Comissão respondeu da seguinte forma: 
 

g. As sanções só entrarão em vigor após a adopção da decisão relevante pelos 

órgãos políticos e subsequente publicação pela Comissão. 

 

h. A aplicação da Decisão 1162 sobre a questão da avaliação do Fundo de 

Apoio à Paz será realizada em duas fases fundamentais. A primeira fase 

envolve a análise que deve ser realizada pelo F15, em colaboração com a 

Comissão e o Gabinete do Conselheiro Jurídico, e a recomendação de 

soluções. A segunda fase envolve consultas que serão realizadas pela 

Comissão com os países interessados da Região Norte e de outras regiões, 

utilizando as soluções fornecidas pelo F15. Os peritos do F15 reuniram-se 

em Nairobi para analisar as propostas e o resultado foi apresentado aos 

Ministros do F15, no seu retiro em Rabat, Reino de Marrocos, não tendo 

surgido consenso nas discussões ministeriais. Os peritos deverão proceder a 

uma análise mais aprofundada das opções propostas. 

 

i. A dotação inicial de US$400 milhões de contribuição dos Estados-Membros é 

o capital inicial, mas a expectativa é que o fundo cresça através, entre outros, 

dos juros gerados pelo investimento dos seus fundos. A proposta de utilizar 

os juros gerados pelos fundos de investimento do Fundo para a Paz, para 

colmatar o défice decorrente da adopção da proposta apresentada pelos seis 

Estados-Membros da Região Norte não é, portanto, plausível. 

j. A proposta para adiar a adopção da nova escala de avaliação para Julho de 

2022 pode não ser possível, uma vez que a aprovação da escala de 

avaliação da UA é actualmente uma prerrogativa da Assembleia. 

C. Conclusão e recomendações 

 
35. Após deliberações exaustivas, a Sessão Conjunta adoptou as seguintes 
recomendações:  

 
k. Felicita os Estados-Membros que pagaram as contribuições avaliadas, 

apesar das dificuldades económicas enfrentadas por muitos países no 

advento da COVID-19 e do conflito Rússia-Ucrânia, e exortou aos Estados- 

Membros que não o fizeram a honrarem igualmente as suas obrigações 

financeiras para com a União. 

 
l. Nos termos da Decisão da Assembleia Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI) de 

Novembro de 2018, que estipula que o período de curto prazo para que os 

Estados-Membros fiquem em situação de mora é de seis (6) meses, os 

seguintes Estados-Membros devem ser colocados sob as sanções 

pertinentes:  
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i. Sanções cautelares: Nigéria, Gana, Uganda, Chade, Senegal, 

Congo, Mali, Mauritânia, Malawi, Lesoto, Libéria, Cabo Verde, 

República Centro-Africana, Djibuti, Guiné-Bissau. 

 

ii. Sanções intermédias: São Tomé, Guiné. 

 

m. Felicita a República das Seicheles pelo cumprimento dos seus compromissos 

de liquidar os pagamentos em atraso, de acordo com o plano de pagamento 

aprovado.  

 
n. Insta o Estado da Líbia e a República do Sudão a concluírem os seus 

compromissos com a Comissão, a fim de chegarem a um acordo sobre os 

respectivos planos de pagamento para liquidarem os pagamentos em atraso 

e informarem o Conselho Executivo em Janeiro de 2023. 

 

o. Toma nota do roteiro acordado pela Comissão e pelo F15 sobre o 

desenvolvimento da nova escala de avaliação e em conformidade com a 

Decisão Assembly/UA/Dec.838(XXXV), insta a Comissão, com o apoio do 

F15, a desenvolver a nova escala de avaliação, que será aplicada no 

período de 2024-2026 e, após o devido processo, a apresentá-la à 

Assembleia para adopção em Fevereiro de 2023. 

 

p. Para evitar quaisquer atrasos no desenvolvimento da nova escala de 

avaliação, a Comissão e o F15 devem fazer o trabalho preparatório entre 

Agosto e Dezembro de 2022, incluindo a execução das simulações com 

base nos dados disponíveis enquanto aguardam os dados de 2021 que 

estarão disponíveis no final de 2022. 

 
q. Embora tomando nota da preocupação já manifestada relativamente à 

concentração de investimentos num único banco, reitera o pedido de que a 

Comissão finalize a Política de Tesouraria da União Africana que assegurará 

que os investimentos sejam repartidos uniformemente pelo continente para 

evitar a concentração de riscos e para que a União beneficie de taxas 

competitivas oferecidas por outras instituições financeiras. 

 
D. Consideração do projecto de decisão 

 
36. A reunião considerou e adoptou um projecto de decisão com alterações. 

 
E. Diversos 

 
37. A reunião recordou que, em conformidade com a Decisão 
Assembly/AU/Dec.687(XXX) de Janeiro de 2018, o Conselho Executivo será 
constituído pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e Ministros das Finanças 
para a sessão orçamental. Por conseguinte, foi solicitado à Comissão que envie os 
convites para os Ministros das Finanças. 
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F. Encerramento 

 
38. Nas suas observações finais, a Vice-presidente da CUA agradeceu aos 
delegados pela participação na reunião e apreciou a liderança dos Co-presidentes e 
o trabalho técnico realizado pelos Embaixadores e Peritos do F15, facilitado pela 
Comissão.  
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A. INTRODUÇÃO 
 

1. Este relatório fornece à Sessão Conjunta do Comité Ministerial sobre a Tabela de 
Contribuições e o Comité dos Quinze Ministros das Finanças (F15), uma 
panorâmica geral do ponto de situação das contribuições dos Estados Membros ao 
orçamento regular de 2022 e para o Fundo para a Paz para o período de 1 de 
Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022, incluindo a situação dos pagamentos em 
atraso e as recomendações sobre a aplicação de sanções. O relatório apresenta 
ainda informações sobre o estado de avanço na implementação dos planos de 
pagamento dos Estados Membros que encontram dificuldades no pagamento das 
suas contribuições, o ponto de situação das contribuições dos Parceiros, e as 
receitas geradas pelas actividades de investimento e outras fontes. 
 

2. A este respeito, são relatadas as contribuições estatutárias para o orçamento 
regular e para o Fundo para a Paz que foram recebidas e devidamente registadas 
até 30 de Junho de 2022. No entanto, as contribuições estatutárias recebidas e 
registadas posteriormente após 30 de Junho de 2022 serão comunicadas numa 
adenda a este relatório, cuja data limite será 7 de Junho de 2022. 

 
3. O objectivo do presente relatório é facilitar as discussões e ajudar a Sessão 

Conjunta a formular recomendações aos órgãos deliberativos para apreciação e 
tomada de decisão. 
 

4. São incluídos os seguintes anexos: 
 

i) Anexo I: Ponto de situação pormenorizado das contribuições dos Estados 
Membros para o orçamento regular até 30 de Junho de 2022. 

ii) Anexo II: Ponto de situação pormenorizado das contribuições dos Estados 
Membros para o Fundo para a Paz da UA para os exercícios de 2017, 2018, 
2019, 2020, 2021 e 2022, em 30 de Junho de 2022. 

iii) Anexo III: Roteiro para a elaboração de uma nova tabela de contribuições 
2024- 2026. 
 

B. B. ORÇAMENTO REGULAR  
 

5. Por meio da sua decisão EX.CL/Dec.1126(XXXIX) de Outubro de 2021, O 
Conselho Executivo aprovou um montante de US$204.784.571 a pagar pelos 
Estados Membros para o Orçamento Regular da União Africana para o exercício 
financeiro de 2022, com base na Tabela de Contribuições 2020-2023.  
 

6. Em 30 de Junho de 2022, os recebimentos provenientes dos Estados Membros ao 
orçamento regular foram as seguintes: 

 
(i) Foi recebido um total de US$142.823.360,89 Milhões, equivalente a 70% dos 

US$204.784.571 e está repartido da seguinte forma: 
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Rubrica Valor 

Recebimentos pagos antecipadamente em 2021 US$10,996,566.30 

Recebimentos em 2022 US$131,826,794.59 

Total US$142,823,360.89  

 
(ii) Foram também recebidos pagamentos em atraso no valor de US$15.804.824 

Milhões, o equivalente a 16% do total de pagamentos em atraso para o 
orçamento regular. 

 
7. Até 30 de Junho de 2022, vinte e nove (29) Estados Membros tinham pago 

integralmente as suas contribuições estatutárias ao orçamento regular de 2022. 
Três (3) Estados Membros, nomeadamente a Côte d’Ivoire, a Gâmbia e o Rwanda, 
pagaram integralmente as suas contribuições estatutárias regulares até 1 de 
Janeiro de 2022, em conformidade com o nº 1 do Artigo 23 das Normas e 
Regulamentos Financeiros.  
 

8. O quadro 1 adiante apresenta uma lista dos Estados Membros (29) que pagaram 
integralmente as suas contribuições para o orçamento regular até 30 de Junho de 
2022:  

 
Quadro 1: Lista dos Estados Membros que pagaram integralmente as suas 
contribuições para o orçamento normal no período em referência de 1 de 
Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022. 
 

# 
Níve

l 
Estado Membro 

Montante recebido 
(US$) 

Data 

1 2 Côte d'Ivoire 6.142.390  

 

01 de Janeiro de 2022 (Pagamento 
adiantado em 2021) 

2 3 Rwanda 1.287.815 01 de Janeiro de 2022 (Pagamento 
adiantado em 2021) 

3 3 Gâmbia 346.011  01 de Janeiro de 2022 (Pagamento 
adiantado em 2021) 

4 3 Zimbabwe 2.268.520  05 de Janeiro 2022 

5 3 Togo 1.054.411  14 de Janeiro 2022 

6 3 Namíbia 1.910.225  21 de Janeiro 2022 

7 2 Zâmbia 3.254.780 27 de Janeiro 2022 

8 3 Serra Leoa 786.202  28 de Janeiro 2022 

9 2 Tanzânia 4.578.128  02 de Fevereiro de 2022 

10 3 Benin 1.410.659  03 de Fevereiro de 2022 

11 3 Comores 356.248  07 de Fevereiro de 2022 

12 1 Egipto 15.407.032  22 de Fevereiro de 2022 

13 3 Burquina Faso 1.854.945  23 de Fevereiro de 2022 
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14 1 Marrocos 15.407.032  04 de Março de 2022 

15 3 Eritreia 724.780  28 de Março de 2022 

16 2 Tunísia 5.657.141  

 

10 de Março de 2022 

17 2 Etiópia 8.187.806  28 de Março de 2022 

18 2 Quénia 7.667.750  28 de Março de 2022 

19 2 RDC 3.855.373  05 de Abril 2022 

20 3 Madagáscar 1.750.528  16 Maio de 2022 

21 3 Botswana 2.358.606  17 Maio de 2022 

22 2 Guiné Equatorial 2.014.642  23 Maio de 2022 

23 3 Seychelles 417.670  23 Maio de 2022 

24 1 Angola 15.407.032  26 de Maio de 2022 (O pagamento parcial 
inicial foi efectuado no dia 22 de Abril) 

25 3 R.Árabe Saharaoui 
Democrática 

335.774  03 de Junho de 2022 

26 1 África do Sul 15.407.032  06. de Junho de 2022 

27 3 Níger 1.232.535  14 de Junho de 2022 

28 3 Sudão do Sul 2.174.340  15 de Junho de 2022 

29 3 Moçambique 2.317.658  29 de Junho de 2022 

Total 125.573.065,00  

 

9. Treze (13) Estados Membros efectuaram pagamentos parciais no quadro da sua 
contribuição estatutária para o orçamento regular de 2022: 
 
Quadro 2: Lista dos países (13) que efectuaram pagamentos parciais das 
suas contribuições ao orçamento regular no período em referência de 1 de 
Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022. 

Nº. 
Nív
el 

Estado 
Membro 

Contribuição 
ao Orçamento 
Regular (USD) 

Montante 
recebido 

(USD) 

 
% 

Data do 
pagamento 

1 1 Nigéria 15.407.032 445.829  3% Pagamento 
adiantado em 2021 

2 2 Uganda 2.831.642  
 

852.370 30% Pagamento 
antecipado em 2021 
e outros 
pagamentos 
efectuados a 18 de 
Maio e 29 de Junho 
de 2022 

3 3 Senegal 2.303.326 431.021 19% Pagamento 
adiantado em 2021 

4 3 Maurícias 1.920.462  
 

1.201.000  
 

63% Pagamento 
adiantado em 2021 

5 3 Mauritânia 782.107  
 

16.411  
 

2% Pagamento 
adiantado em 2021 
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6 3 Malawi 833.292  
 

55.963  
 

7% Pagamento 
adiantado em 2021 

7 3 Cabo Verde 479.092  
 

115.283 24% Pagamento 
adiantado em 2021 
e outro pagamento 
efectuado a 03 de 
Fevereiro de 2022 

8 3 Guiné-Bissau 368.532  
 

145.488  
 

39% Pagamento 
adiantado em 2021 

9 3 Gabão 2.608.389 2.130.556  82% 09 de Fevereiro de 
2022 

10 2 Camarões 3.562.586 2.629.304  
 

74% 30 de Março de 
2022 

11 3 República do 
Congo 

1.795.571  
 

803.510  
 

45% 21 de Abril 2022 

12 1 Argélia 15.407.032 7.703.516  50% 23 Maio de 2022 

13 3 Reino de 
Eswatini 

966.373  
 

700.929  
 

73% 21 de Junho 
de 2022 

Total 49.265.436,00 17.231.180,00   

 
10. Durante o período em análise do relatório, treze (13) Estados Membros não 

efectuaram qualquer pagamento ao orçamento regular de 2022. 
 

Quadro 3: Lista dos países (13) que não efectuaram qualquer pagamento no 
quadro das suas contribuições ao orçamento regular no período em referência de 
1 de Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022. 
 

N.º Nível Estado Membro 
Contribuição ao Orçamento 

Regular de 2022 (USD) 

1 2 Sudão 7.802.883 

2 2 Líbia 7.735.316 

3 2 Gana 5.755.419 

4 2 Chade 1.932.746 

5 3 Mali 1.928.652 

6 3 Guiné 1.195.682 

7 3 Burundi 841.482 

8 3 Lesoto 585.557 

9 3 Libéria 526.182 

10 3 RCA 462.713 

11 3 Djibuti 466.807 

13 3 Somália 413.575 

13 3 São Tomé e Príncipe 279.941 

  Total 29.926.955,00 
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C. FUNDO PARA A PAZ.  
 

11. Em 2022, as contribuições calculadas dos Estados Membros para o Fundo de Paz 
foram de US$51,25 Milhões.  Até 30 de Junho de 2022, os recebimentos para o 
Fundo para a Paz foram os seguintes: 
 
i)  Foi recebido um montante de US$ 24.026.374 Milhões, que representa 47% 

das contribuições dos Estados Membros ao Fundo para a Paz de 2022, 
repartido da seguinte forma 
 

Recebimentos antecipados em 2021 US$1,946,099  
 

Recebimento em 2022 US$22,080,275  

 
Total 

 
US$ 24.026.374 

 
ii) Foram também recebidos pagamentos em atraso no valor de US$ 2.646.993, o 

que representa 5% do total de pagamentos em atraso ao Fundo para a Paz. 
 

12. Vinte e dois (22) Estados Membros pagaram a totalidade das suas contribuições 
ao Fundo para a Paz de 2022. Nomeadamente, Rwanda, Côte d’Ivoire e a Gâmbia 
pagaram as suas contribuições até o dia 1 de Janeiro de 2022, em conformidade 
com o nº 1 do Artigo 23 das Normas e Regulamentos Financeiros da UA. 
 

Tabela 4: Lista dos Estados Membros (22) que pagaram a totalidade das suas 
contribuições de 2022 ao Fundo para a Paz. 
 

Nº. Nível Estado Membro 
Recebimentos 

(em USD) 
Data do pagamento 

1 2 Côte d'Ivoire 
1.537.213 

 
Pagamento adiantado 

em 2021 

2 3 Rwanda 322.292 
Pagamento adiantado 

em 2021 

3 3 Gâmbia 86.594 
Pagamento adiantado 

em 2021 

4 3 Zimbabwe 567.727 05 de Janeiro 2022 

5 3 Togo 
263.880 

 
14 de Janeiro 2022 

6 3 Namíbia 478.059 21 de Janeiro 2022 

7 2 Zâmbia 
819.334 

 
27 de Janeiro 2022 

8 2 Tanzânia 
1.145.736 

 
02 de Fevereiro de 

2022 

9 3 Benin 353.036 
03 de Fevereiro de 

2022 
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10 1 Marrocos 3.855.810 04 de Março de 2022 

11 2 Etiópia 
2.049.105 

 
28 de Março de 2022 

12 3 Eritreia 
181.386 

 
28 de Março de 2022 

13 2 Quénia 
1.918.954 

 
28 de Março de 2022 

14 2 
República 

Democrática do Congo 
964.857 

 
05 de Abril 2022 

15 3 Botswana 590.272 17 Maio de 2022 

16 3 Guiné Equatorial 
504.190 

 
23 Maio de 2022 

17 3 Seychelles 
104.527 

 
23 Maio de 2022 

18 1 Angola 
3.855.810 

 
26 Maio de 2022 

19 2 Tunísia 1.415.773 07 de Junho de 2022 

20 3 Níger 308.458 14 de Junho de 2022 

21 3 Sudão do Sul 
544.157 

 
15 de Junho de 2022 

22 3 Moçambique 580.024 29 de Junho de 2022 

Total 22.447.194,00  

 
13. O quadro a seguir apresenta os cinco (5) Estados Membros que efectuaram 

pagamentos parciais ao Fundo para a Paz de 2022: 
 
Quadro 5: Lista dos cinco (5) que efectuaram pagamentos parciais das suas 
contribuições ao Fundo para a Paz no período em referência de 1 de Janeiro 
de 2022 a 30 de Junho de 2022. 
 

Nº. Nível 
Estado 

Membro 

Contribuições 
ao Fundo para 
a Paz  (USD) 

Contribuição 
paga (USD) 

Data do pagamento 

1 1 África do Sul 
3.855.810 

 
769.989 

 
06 de Junho de 2022 

2 3 Burquina Faso 
464.224 

 

 
185.414 

 

23 de Fevereiro de 
2022 

3 3 Madagáscar 
438.092 

 
420.149 

 
16 Maio de 2022 

4 3 Serra Leoa 
196.757 

 
192.038 

 
28 de Janeiro 2022 

5 3 Comores 89.156 
11.662 

 
 

07 de Fevereiro de 
2022 
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Total 5.044.039,00 
1.579.252,00 

 
 

 
14. Vinte e oito (28) Estados Membros que não pagaram as suas contribuições ao 

Fundo para a Paz de 2022: 
 

Quadro 6: Lista dos 28 países que não efectuaram nenhum pagamento das suas 
contribuições ao Fundo para a Paz no período em referência de 1 de Janeiro de 
2022 a 30 de Junho de 2022. 
 

Nº. Nível ESTADO MEMBRO 
Contribuição ao 

Fundo para a Paz de 
2022 (USD) 

1 1 Argélia 3.855.810 

2 1 Egipto 3.855.810 

3 1 Nigéria 3.855.810 

4 2 Sudão 1.952.773 

5 2 Líbia 1.935.863 

6 2 Gana 1.440.368 

7 2 Camarões 891.583 

8 2 Uganda 708.655 

9 3 Gabão 652.783 

10 3 Chade 483.695 

11 3 Senegal 576.437 

12 3 República do Congo 449.365 

13 3 Maurícias 480.621 

14 3 Mali 482.670 

15 3 Guiné 299.235 

16 3 Mauritânia 195.732 

17 3 Malawi 208.542 

18 3 Reino de Eswatini 241.847 

19 3 Burundi 210.592 

20 3 Lesoto 146.543 

21 3 Libéria 131.684 

22 3 Cabo Verde 119.899 

23 3 República Centro-Africana  115.800 

24 3 Djibuti 116.825 

25 3 Somália 103.503 

26 3 Guiné-Bissau 92.230 

27 3 República Saharaoui 84.032 

28 
3 São Tomé e Príncipe 

70.059 
 

    Total    23.758.766,00 
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D. RESUMO DOS RECEBIMENTOS 
 

15. Em termos globais, a Comissão recebeu US$186.287.615,84 Milhões no 
período de 1 de Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022, repartidos da seguinte 
forma (incluindo adiantamentos de 2021):  

 
Quadro 7: Total de Recebimentos dos Estados Membros de 1 de Janeiro de 2022 
a 30 de Junho de 2022 
 

Nº.  Rubrica  Montante 
(USD)  

Observações   

1  Montante recebido no 
quadro da contribuição 
estatutária para o 
orçamento regular de 
2022.  

142.823.361  
    

70% das contribuições estatutárias 
dos Estados Membros para o 
orçamento regular de 2022  

2  Montante recebido no 
quadro da contribuição 
para o Fundo para a Paz 
de 2022.  

24.026.374  
 

47% das contribuições dos 
Estados Membros para o  Fundo 
para a Paz.  

3  Montante recebido a 
partir dos pagamentos 
em atraso para o 
orçamento regular  

15.804.824  
 

16% dos pagamentos em atraso 
para o orçamento regular 
relatados no início de 2022.  

4  Montante recebido  a 
partir dos pagamentos 
em atraso para o Fundo 
para a Paz  

2.646.993  
 

5% do total de pagamentos em 
atraso para o Fundo para a Paz 
relatados no início de 2022.  

5 Recebimentos 
antecipados para o 
orçamento regular de 
2023 

986.064  
 

 

 
16. À data de 30 de Junho de 2022, os recebimentos acumulados dos Estados 

Membros para o Fundo para a Paz ascendiam a US$ 272.470.917 Milhões  
 

E. PAGAMENTOS EM DÍVIDA, PAGAMENTOS EM ATRASO E APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES 
 

17. À data de 30 de Junho de 2022, o montante registado como contribuições em 
dívida para os orçamentos da UA era de US$218.072.681 Milhões, cuja 
composição é a seguinte: 
 

i) Contribuições em dívida para o orçamento regular de 2022 - US$61.961.210 
Milhões  
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ii) Contribuições em dívida para o para o Fundo para a Paz de 2022 - 
US$27.223.626 Milhões. 

iii) Pagamentos em atraso para o Orçamento Regular à data de 30 de Junho de 
2022 - US$80.935.302 Milhões  

iv) Pagamentos em atraso ao Fundo para a Paz à data de 30 de Junho de 2022 
- US$48.938.607.  
 

(I) PAGAMENTOS EM ATRASO 
 

18. De acordo com o parágrafo. 3b da decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI) de 
Novembro de 2018 da Conferência, sobre o novo regime de sanções da União 
Africana pelo não pagamento das contribuições, "o período para que os Estados 
Membros estejam em situação de atrasados de curto prazo é de seis (6) meses; o 
período para que estejam em situação de atrasados de médio prazo é de um (1) 
ano; e o período o período para que estejam em situação de atrasados de longo 
prazo é de dois (2) anos". 
 

19. Em conformidade com esta decisão, a situação dos pagamentos em atraso era a 
seguinte à data de 30 de Junho de 2022: 

 
i) Pagamentos em atraso a curto prazo 

 
20. O parágrafo 3a da decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI), estipula que "os Estados 

Membros que não honram os seus compromissos  e não tenham pago pelo menos 
50% das suas contribuições estatutárias actuais após o segundo trimestre (6 
meses) de cada exercício financeiro em que a contribuição é exigível serão 
considerados como tendo pagamentos em atraso". O quadro 4 infra apresenta uma 
lista dos Estados Membros que pagaram menos de 50% das suas contribuições 
estatutárias para 2022 para o orçamento regular e para o Fundo para a Paz e cujo 
total de pagamentos em atraso não corresponde a um ano de contribuição. 
 

Quadro 8: Lista de dezasseis (16) Estados Membros em atraso a curto prazo. 
 

N.º 
Nív
el 

Estado 
Membro 

Total da 
contribuição 

para 2022 

Recebimento 
total face ao 

valor da 
contribuição 

de 2022 

% 
paga 

Pagamentos 
em atraso 

de 
exercícios 
financeiros 
anteriores 

Valor Total 
em Dívida 

1 1 Nigéria 
 

19.262.842 
 

 
445.829 

 
2%  

 
18.817.013 

 

2 2 Gana 
 

7.195.788 
 

 0% 
 

239.722 
 

 
7.435.510 

 

3 2 Uganda 
 

3.540.297 
 

 
852.371 

 
24%  

 
2.687.926 
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4 2 Chade 
 

2.416.441 
 

 0%  
 

2.416.441 
 

5 3 Senegal 
 

2.879.763 
 

 
431.021 

 
15%  

 
2.448.741 

 

6 3 
República 
do Congo 

 
2.244.935 

 

 
803.510 

 
36%  

 
1.441.425 

 

7 3 Mali 
 

2.411.322 
 

 0% 
 

2.172 
 

 
2.413.494 

 

8 3 Mauritânia 
 

977.840 
 

 
16.411 

 
2%  

 
961.428 

 

9 3 Malawi 
 

1.041.834 
 

 
55.963 

 
5%  

 
985.872 

 

10 3 Lesoto 
 

732.100 
 

 0%  
 

732.100 
 

11 3 Libéria 
 

657.866 
 

 0%  
657.866 

 

12 3 
Cabo 
Verde 

 
598.991 

 
115.283 19%  

 
483.708 

 

13 3 RCA 
578.512 

 
 0% 50 

 
578.562 

 

14 3 Djibuti 
 

583.632 
 

 0%  583.632 

15 3 Somália 
 

517.077 
 

 0% 852.130 
 

1.369.208 
 

16 3 
Guiné-
Bissau 

 
460.762 

 

 
145.488 

 
32%  

 
315.275 

 

 TOTAL 46.100.002,00 2.720.388,00  1.094.074 44.328.201 

 

a. Atrasados intermédios 
 

21. De acordo com o parágrafo.3a da Decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI), "o período 
intermédio para os Estados Membros estarem em atraso é de um (1) ano". Até à 
altura da elaboração do relatório, havia três (3) Estados Membros em situação de 
atrasados intermédios. 
 
Quadro 9: Lista de três (3) Estados Membros em situação de atrasados de 
médio prazo em relação ao orçamento regular e ao Fundo para a Paz. 
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N.º Nível Estado Membro  Total das 

contribuições 

para 2022 

Pagamento

s em atraso 

até 2021  

Valor 

total em 

dívida à 

data de 

30 de 

Junho 

de 2022 

1  3 Guiné 
 

1.494.917 997.289 
2.492.20

6  

2 3 Burundi 

 

1.052.073  1.668.699 

2.720.77

2  

 

3 3 São Tomé e 

Príncipe 

 350.000 220.354 570.354 

    TOTAL  2.896.990,00 2.886.342,00 5.783.33

2,00 

 
b. Pagamentos em atraso a longo prazo 

 
22. Em conformidade com a decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI), "o período para que 

os Estados Membros estejam em situação de atrasados de longo prazo é de dois 
(2) anos". O Quadro 10 infra apresenta os Estados Membros em situação de 
atrasados de longo prazo em relação ao orçamento regular e ao Fundo para a Paz.  
 

Quadro 10: Lista dos dois (2) Estados Membros em situação de atrasados de 
longo prazo em relação ao orçamento regular e ao Fundo para a Paz. 
 
N.º Nível Estado 

Membro 

Total das 

contribuições para 

2022 

Pagamentos 

em atraso até 

2021  

Valor total em dívida à 

data de 30 de Junho de 

2022 

1  2 Sudão 9.755.656  39.485.324 49.240.980  

2  2 Líbia 9.671.180 57.257.046 66.928.226 

    TOTAL 19.426.836,00 96.742.370,00 116.169.206,00  

 
(II) LEVANTAMENTO TEMPORÁRIO DAS SANÇÕES E PLANOS DE 

PAGAMENTO PARA OS ESTADOS MEMBROS QUE ENFRENTAM 
DIFICULDADES NO PAGAMENTO DAS SUAS CONTRIBUIÇÕES À 
UNIÃO E OS QUE ESTÃO EM SITUAÇÃO DE ATRASADOS HÁ DOIS 
(2) ANOS OU MAIS 



EX.CL/1370(XLI)Anexo 
Pág. 12 

 

 

 
23. Considerando a situação política e de segurança da Somália e da Líbia, a sessão 

do Conselho Executivo em Julho de 2019 em Niamey decidiu 
(EX.CL/Dec.1071(XXXV)) retirar a imposição de sanções aos dois Estados 
Membros em causa. Pela mesma decisão, a Comissão da UA foi solicitada a 
consultar os dois países para chegar a acordo sobre um plano de pagamento para 
regularizar os pagamentos em atraso com a maior brevidade possível, no prazo de 
quatro (4) anos após a adopção da Decisão. 
 

24. Além disso, por intermédio da sua decisão Assembly/UA/Dec.752(XXXIII) de 
Fevereiro de 2020 em Adis Abeba, a Conferência tomou nota e reconheceu as 
dificuldades com que a República do Burundi se confronta para pagar as suas 
contribuições anuais à União e solicitou à Comissão para dialogar o país a fim de 
chegar a acordo sobre o plano de pagamento para a regularização dos 
pagamentos em atraso. A Conferência aprovou posteriormente o plano de 
pagamento da República da Somália e da República do Burundi por meio da 
decisão Assembly/AU/Dec.802(XXXIV) de Fevereiro de 2021.  

 
25. Ademais, por meio da decisão EX.CL/Dec.1119(XXXVIII) de Fevereiro de 2021, o 

Conselho Executivo tomou nota do pedido da República do Sudão sobre a 
necessidade de rever a sua contribuição estatutária e solicitou à Comissão para 
efectuar consultas com a República do Sudão com base na actual Tabela de 
Contribuições para chegar a acordo sobre um plano de pagamento para regularizar 
os pagamentos em atraso com a maior brevidade possível, no prazo de quatro (4) 
anos após a adopção dessa decisão. 

 
26. Consequentemente, o quadro a seguir apresenta o ponto de situação dos planos 

de pagamento para a República da Somália, República das Seychelles e República 
do Burundi: 
 

Quadro 11: Ponto de situação dos planos de pagamento 
 

Nº. País Pagamentos 

iniciais em 

atraso ($) 

Plano de pagamento Ponto da Situação Observações 

1 Seychelles 608.321,01 - Três prestações iguais 

de $202.773,67 de 2020 

a 2022; 

- A pagar juntamente com 

as contribuições anuais 

estatutárias. 

- Todas as prestações 

para 2020, 2021 e 

2022 pagas. 

- 100% das 

contribuições 

estatutárias para 2022 

pagas 

Plano 

cumprido na 

íntegra. 

2 Somália 1.136.173,66 - Quatro prestações 

iguais de $284.043,41 de 

2021 a 2024; 

A prestação de 

US$284.043,41 de 

2022 não foi paga e 

O plano não 

foi honrado. 
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- A pagar juntamente com 

as contribuições anuais 

estatutárias. 

não foi efectuado 

qualquer pagamento 

no quadro das 

contribuições 

estatutárias para 

2022. 

 

3 Burundi 1.371.157 - Quatro prestações 

iguais de 342.789,25$ de 

2021 a 2024; 

- A pagar juntamente com 

as contribuições anuais 

estatutárias. 

A prestação de 

$342.789,25 para 

2022 não foi paga e 

não foi efectuado 

nenhum pagamento 

para a contribuição 

estatutária de 2022. 

O plano não 

foi honrado. 

 
27. No momento da compilação deste relatório, o Estado da Líbia e a República do 

Sudão não tinham chegado a acordo com a Comissão sobre os seus planos de 
pagamento. No entanto, importa referir que o Estado da Líbia remeteu US$ 
7.688.433 Milhões em Janeiro de 2022 para o pagamento dos atrasados. 
 
(III) APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

 
28. A decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI) declara que "as sanções serão aplicadas 

em três partes, nomeadamente, as sanções cautelares para os pagamentos em 
atraso a curto prazo, as sanções intermédias para os pagamentos em atraso 
intermédios e as sanções abrangentes para os pagamentos em atraso a longo 
prazo". 
 

29. Além disso, a Assembleia através da sua Decisão Assembly/AU/Dec.752(XXXIII) 
decidiu "impor sanções aos Estados Membros, em conformidade com o parágrafo 
3(c) da Decisão da Ext/Assembly /AU/Dec.3(XI) de Novembro de 2018".   

 
30. Nos termos da decisão acima referida, em 30 de Junho de 2022, os seguintes 

dezassete (17) Estados Membros são considerados para imposição sob sanções, 
conforme indicado no quadro 12 abaixo. 

 
Quadro 12: Lista dos dezassete (17) Estados Membros a serem considerados 
para a aplicação de sanções cautelares e intermédias à data de 30 de Junho de 
2022 

Países a serem colocados sob Sanções 

Cautelares 

Países a serem colocados sob Sanções 

Intermediárias 

Nigéria, Gana, Uganda, Chade, Senegal, 

Congo, Mali, Mauritânia, Malawi, Lesoto, 

São Tomé e Príncipe, Guiné 
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Libéria, Cabo Verde, República Centro 

Africana, Djibuti, Guiné Bissau.  

 
31. Em conformidade com a decisão Ext/Assembly/AU/Dec.3(XI)  

i) Os Estados Membros sob sanções cautelares serão privados dos seus direitos 
de intervenção nas reuniões da União Africana. 
 

ii) As sanções intermediárias a aplicar aos Estados Membros em atrasos 
intermédios incluirão todas as sanções plasmadas no Acto Constitutivo (Artigo 
23(1)), no Regulamento Interno da Conferência (Artigos5, 26, 35 (2.a)), no 
Regulamento Financeiro da UA (Artigo 78(6)) e nos Estatutos da Comissão 
(Artigo 18(8)) mais a suspensão do direito dos Membros de intervir: 
 

a) Ser membro de uma Mesa de um órgão da União; 
b) Acolher qualquer órgão, instituição ou gabinete da União; 
c) Ter os seus nacionais a participar em missões de observação eleitoral, 

missões de observação dos direitos humanos; ou ser convidado para 
qualquer reunião organizada pela União; 

d) Fazer com que os seus nacionais sejam nomeados como pessoal eleito e 
não-eleito, incluindo consultores, voluntários, estagiários, etc.  

 
F. Fundos dos Parceiros Internacionais 

 
32. O orçamento do programa aprovado pela União Africana para 2022 ascende a 

474,7 milhões de dólares dos quais 428,9 milhões de dólares devem ser 
financiados pelos Parceiros Internacionais. Destes fundos dos Parceiros, as 
Operações de Apoio à Paz representam 65%, o equivalente a 279,2 milhões de 
dólares. 
 

33. Os desembolsos totais dos Parceiros no período abrangido pelo relatório de 1 de 
Janeiro de 2022 a 30 de Junho de 2022 ascendem a 104,3 milhões de dólares 
americanos, tal como indicado na repartição abaixo:  
  

# Parceiro 
Contribuição em 

USD 
% Contribuição 

1 União Europeia 67.422.344 64,6% 

2 Reino Unido 33.297.882 31,9% 

3 Acordo de Financiamento Conjunto 1.841.675 1,8% 

4 Apoio dos EUA ao ACDC 550.001 0,5% 

5 Fundação Bill & Melinda Gates 520.000 0,5% 

6 Outros 689.140 0,7% 

 Total 104.321.043 100% 
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34. Seguem-se alguns destaques sobre o apoio aos Parceiros: 

 
a. O apoio da União Europeia às operações de apoio à paz na Somália 

(AMISOM) constitui o maior desembolso, com um montante total de 67,4 
milhões de dólares. O Governo do Reino Unido também desembolsou um 
montante de 33,2 milhões de dólares para operações de apoio à paz na 
AMISOM. 

b. O Governo da Alemanha desembolsou um montante equivalente a 1,8 
milhões de dólares para o apoio às actividades de Paz e Segurança. 

c. Os Estados Unidos da América desembolsaram um montante total de 500 
mil dólares americanos para o CDC África. 

d. A Fundação Bill & Melinda Gates desembolsou um montante total de 500 
mil dólares do programa da Parceria para o Controlo de Aflatoxinas em 
África (PACA). 

e. Outros Parceiros Internacionais também deram contribuições para apoiar 
a implementação do programa da UA durante o período, num total de 600 
mil dólares.  

 
G. Relatório das Aplicações de 2022 

 
35. A regra 69 do AU FR permite ao contabilista, mediante recomendação do Comité 

de Investimentos, investir fundos com o objectivo de, tal como definido na regra 
68 anterior, obter rendimentos rentáveis sob a forma de juros, receitas, ou 
apreciação do valor do instrumento ou activo em benefício da União. A regra 70 
também estabelece os critérios de selecção de investimentos que incluem evitar 
o risco de perda de juros ou capital, facilidade de conversão do instrumento em 
dinheiro e a taxa de retorno.  
  

36. O FRR através da Regra 73 coloca a responsabilidade de gerir os investimentos 
ao Comité de Investimentos. Abaixo encontra-se um relatório de desempenho 
dos investimentos em 30 de Junho de 2022. O relatório detalha a alocação da 
carteira, o crescimento e a taxa de retorno.  
 
Capital Aplicado Acumulado   
 
Em 30 de Junho de 2022, o capital total investido tinha atingido 404 milhões de 
dólares, registando-se um aumento de carteira de 7% desde o início do ano 
corrente e de 122% desde a data do primeiro investimento em Maio de 2019. Os 
fundos do Fundo de Paz revitalizado compreendiam 66% da carteira. Durante o 
período em análise, a Comissão efectuou investimentos dos vários Fundos da 
União, tal como resumido no Quadro X. abaixo: 
 

 2019 2020 2021 2022 Proporção 

Fundo Geral 

(GF) 
  52.847.002,53 53.637.045,35 13% 
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Fundo de 

Manutenção 

(MF) 

  5.462.515,41  0% 

Fundo para a 

Paz  

131.589.091,4

1 
155.056.317,89 234.970.496,86 265.831.317,44 66% 

Fundo de 

Reserva (RF) 
50.524.000,00 92.366.483,57 51.428.330,30 52.666.147,87 13% 

Fundos de 

Parceiros  
 30.450.948,67 31.365.680,62 31.834.585,75 8% 

  182.113.091,4

1 
277.873.750,13 376.074.025,71 403.969.096,40 100% 

Crescimento  53% 35% 7% 122% 

   
 

(a)  Juros acumulados ganhos até à data 
 
37. Os juros acumulados auferidos até à data tinham atingido 25,6 milhões de 

dólares dos 1,2 milhões de dólares auferidos em 2019. Os juros ganhos nas 
aplicações correntes e ainda não recebidos são de USD $3.026.978,68. 
 

Fundo 2019 2020 2021 2022 
Juros 

Acumulados 
auferidos 

Fundo Geral (GF)   646.405 942.134 1.588.539 

Fundo de 
Manutenção (MF) 

  4.006 12.382 16.388 

Fundo para a Paz  1.119.449 4.477.317 6.341.257 4.966.161 16.904.184 

Fundo de Reserva 
(RF) 

78.130 1.972.818 1.974.226 951.373 4.976.547 

Fundos de parceiros 
(SF) 

 609.564 909.285 551.515 2.070.365 

Juros Auferidos  1.197.578 7.059.699 9.875.179 7.423.565 25.556.022 

Juros Recebidos 1.197.578 7.059.699 9.875.179 
US$ 

4.396.586,32 
22.529.042 

  
(c) Outras informações essenciais sobre a Carteira  

38. Seguem-se alguns aspectos a tomar nota relativamente às aplicações: 
  

i. Durante o ano de 2022, todos os Contratos de Depósito Fixo foram 
garantidos pelo ECOBANK, Quénia, a uma taxa de juro média de 2,93%.  

ii. As instituições para investimentos são seleccionadas com base nas suas 
ofertas de juros e na segurança do montante do capital investido. 

iii. A Direcção de Finanças continua a abordar regularmente os bancos em todo 
o continente para melhores ofertas em termos de juros e de segurança dos 
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montantes de capital da UA.  No entanto, o ECOBANK continua a oferecer 
melhores taxas muito acima da London Interbank Offered Rate (LIBOR).   

 
H. Ponto de situação acerca da elaboração da nova tabela de contribuições 

2024-2026 
 
39. Em Fevereiro de 2022, a Assembleia, por recomendação do Conselho 

Executivo, decidiu prorrogar a aplicação da actual escala de avaliação por um 
ano, até 2023 (Assembly/AU/Dec.838(XXXV) e EX.CL/Dec.1162(XL)). 
 

40. O Conselho Executivo também solicitou à Comissão e aos peritos do F15 que 
acordassem num roteiro para o desenvolvimento da nova escala de avaliação a 
ser aplicada para o período 2024-2026 e solicitou ainda o relatório da Comissão 
ao Conselho Executivo em Julho de 2022. 
 

41. Nos termos destas decisões, os peritos do F15 reuniram-se no dia 10 de Maio 
de 2022 para adoptar o roteiro com três etapas principais, conforme se 
apresenta a seguir: 

i. Formulação (Agosto a Dezembro de 2022) 
 

a. A Comissão continuará a recolher, compilar e analisar dados. O 
último conjunto de dados, para o ano 2021, estará disponível 
até 31 de Dezembro de 2022. As opções preliminares para a 
nova escala de avaliação serão desenvolvidas com base nos 
princípios da capacidade de pagamento, solidariedade e 
partilha equitativa dos encargos e fornecerão a base para 
consultas com os Estados-Membros. 

 
ii. Consultas (Janeiro de 2023) 

 
a. Serão organizadas duas reuniões consultivas como se segue: 

i. Com Peritos das Embaixadas em Adis Abeba 
ii. Com o Comité dos Representantes Permanentes (CRP) 

 
iii. Aprovação (Fevereiro 2023) 

 
a. A nova tabela de contribuições proposta será apresentada à 

Sessão Conjunta do Comité Ministerial sobre a Tabela de 
Contribuições e o F15, Conselho Executivo e à Conferência 
para adopção. 

 
42. O roteiro detalhado figura do anexo do presente relatório como Anexo 3. 
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I. Actualização das consultas entre o F15 e a Comissão sobre as propostas 

apresentadas pelos países da Região Norte relativamente à avaliação dos 
Estados-Membros ao Fundo de Paz.  
 

43. O Conselho Executivo em Outubro de 2020 através da decisão 
EX.CL/Dec.1100(XXXVII) tomou nota das reservas de seis (6) países da região 
Norte sobre a utilização contínua da escala de avaliação do orçamento regular 
para avaliar as contribuições dos Estados Membros para o Fundo de Paz da UA, 
em conformidade com o consenso geral. Estas reservas foram registadas pelos 
seguintes Estados-Membros: República Árabe do Egipto, República 
Democrática Popular da Argélia, República da Tunísia, República Islâmica da 
Mauritânia, República Árabe Saharaoui Democrática, e o Estado da Líbia.  

 
44. O Conselho Executivo, através da Decisão EX.CL/Dec.1119(XXXVIII) de 

Fevereiro de 2021, solicitou à Comissão que prosseguisse as consultas 
bilaterais com os países de acordo com as reservas constantes da Decisão 
EX.CL/Dec.1100(XXXVII) com vista a chegar ao mecanismo adequado para 
avaliar o Fundo de Paz, desde que tal não afecte o consenso já acordado sobre 
a matéria e as reservas formuladas.  
 

45. Na sequência de amplas consultas entre a Comissão e os seis países 
interessados, e não tendo encontrado qualquer solução sobre o assunto, o 
Conselho Executivo, através da sua Decisão (EX.CL/Dec.1162(XL) de 
Fevereiro de 2022, deu instruções à Comissão para trabalhar em estreita 
colaboração com o F15 e o Gabinete do Conselheiro Jurídico, para analisar as 
propostas apresentadas pelos países da Região Norte relativamente à avaliação 
dos Estados Membros do Fundo de Paz e as suas implicações e recomendar 
soluções em conformidade com os quadros jurídicos da União Africana. 
 

46. A decisão instruiu ainda a Comissão, orientada pelas soluções recomendadas, a 
prosseguir as consultas com os países em causa do Norte e de outras regiões - 
a fim de chegar a consenso sobre um mecanismo de contribuições para o Fundo 
para a Paz e a apresentar um relatório ao Conselho Executivo em Julho de 
2022. 
 

47. No entanto, embora as consultas entre o F15 e a Comissão estejam ainda em 
curso com o objectivo de gerar um consenso sobre as soluções recomendadas, 
o que serviria de base a novas consultas nas Regiões, são apresentados os 
seguintes destaques para a apreciação da Sessão Conjunta:  

 
a. Uma proposta dos seis países da Região Norte com reservas sublinhou que, à 

escala geral, a Região Norte suportaria um fardo mais pesado em comparação 
com outras regiões. A proposta sublinha que as avaliações ao Fundo de Paz em 
conformidade com o consenso é contrária à Decisão 605 de 2016 em Kigali, que 
estipulava que a dotação total do Fundo de Paz (400 milhões de dólares) seria 
angariada através de contribuições iguais de cada uma das cinco (5) Regiões da 
UA. 
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b. Na proposta, os seis países reconheceram, contudo, que contribuições iguais de 

cada uma das cinco Regiões da UA podem não ser compatíveis com os 
princípios de capacidade de pagamento e partilha equitativa dos encargos, uma 
vez que nem todas as regiões da UA têm a mesma capacidade de pagamento e 
as economias são diferentes. A proposta toma nota de que, sob a actual escala 
de avaliação 2020-2023, as quotas regionais das cinco regiões da UA em 
relação ao orçamento avaliado é: Região Norte 29,66%; Região Ocidental 
19,92%; Região Oriental 19,82%; Região Centro 8,45%; e Região Austral 
22,14%. 
 

c. Portanto, no espírito contínuo de solidariedade e partilha equitativa dos 
encargos, a proposta recomenda que a Região Central contribua com 10%, 
equivalente a 40 milhões de dólares, enquanto as restantes quatro regiões 
contribuem com 22,5% cada, equivalente a 90 milhões de dólares cada. 
 

d. Contudo, a proposta referiu ainda que quarenta e nove (49) Estados Membros 
preferem continuar a utilizar a tabela geral aplicada para fixar a contribuições do 
Estados Membros para o orçamento regular, a fim de determinar as suas 
contribuições ao Fundo para a Paz. 
 

e. A este respeito, as contribuições ao Fundo para a Paz de cada um dos seis 
Estados Membros interessados com reservas serão feitas de acordo com a sua 
contribuição equitativa para a quota regional de 22,5% ou US$90 Milhões, de 
acordo com a sua proposta, independentemente do facto de um sétimo Estado 
Membro da Região Norte pretender contribuir de acordo com esta fórmula 
proposta ou continuar com as suas contribuições para o Fundo de acordo com a 
tabela geral (consenso). 

 
f. Como tal, o método de cálculo proposto pelos seis países interessados 

conduziria a um défice de $28.136.379,12 nos recebimentos em comparação 
com o total de recebimento que poderia ser obtido da região ao abrigo do actual 
método de cálculo. 
 

48. Nos termos da Decisão 1162 acima mencionada, a Comissão e os peritos do 
F15 reuniram-se de 5 a 10 de Junho de 2022 para, entre outras questões, 
analisar mais aprofundadamente a proposta apresentada pelos seis países da 
Região Norte, incluindo uma exploração sobre a forma de colmatar uma lacuna 
na dotação total do Fundo de Paz que resultaria da adopção da proposta pelos 
seis países em causa. Para cobrir o défice de 28.136.379,12 dólares, os seis 
países apresentaram as seguintes opções para deliberação por parte do F15: 

 
(i) Reduzir do montante total atribuído ao Fundo para a Paz pelo montante do 

défice, que é ($28.014.082,20) da dotação de US$400 Milhões 
(aproximadamente 7%). 

 
(ii) Cobrir o défice calculado de US$28.014.082,20 dividindo-o para as outras quatro 

regiões. 
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(iii) Utilizar os juros gerados pelo investimento da dotação para o Fundo para a Paz 

para colmatar o défice. 
 

(iv) Utilizar os juros gerados pelo investimento das contribuições já pagas pelos seis 
países para colmatar o défice. 

 
(v) Colmatar o défice por meio de pagamentos em atraso para as contribuições 

estatutárias para o orçamento regular da UA. Trata-se de uma solução, uma vez 
que o mecanismo já está previsto no n.º 2 do Artigo 21 do Protocolo que cria o 
Conselho de Paz e Segurança. 

 
49. As discussões que se seguiram pelos peritos adoptaram a opção 'e' acima, que foi 

posteriormente apresentada aos Ministros do F15 no seu retiro realizado em 
Rabat, Reino de Marrocos, de 13 a 14 de Junho de 2022. Na sequência de um 
amplo debate por parte dos Ministros do F15 e não tendo chegado a consenso 
para recomendar uma solução, os Peritos do F15 foram solicitados a reexaminar 
as propostas e a gerar mais recomendações para consideração pelos Ministros 
numa data posterior. O F15 apresentará ao Conselho Executivo, na sua 
Quadragésima Primeira Sessão Ordinária, em Julho de 2022, um relatório de 
progresso detalhando as discussões acima referidas. 

 
J. CONCLUSÕES E ETAPAS SUBSEQUENTES  

 
50. Tendo em conta a informação disponibilizada pela Comissão ao Comité Ministerial 

sobre Escala de Avaliação e Contribuições e ao F15, a Sessão Conjunta é 
convidada a tomar nota do que se segue e a fazer recomendações para 
consideração e decisão pelos órgãos políticos: 

 
i. Tendo em conta o regime de sanções reforçado, rever o estatuto das 

contribuições e recomendar a colocação sob sanções dos países que recaíram 
nas suas contribuições avaliadas.  
 

ii. Analisar o ponto de situação da execução dos planos de pagamento e felicitar a 
República das Seychelles pela execução com êxito do seu plano de pagamento. 
A Sessão Conjunta é ainda convidada a felicitar os Estados Membros que estão 
em vias de honrar as suas obrigações, ao mesmo tempo que encoraja aqueles 
que ainda não apresentaram planos de pagamento a acelerarem a execução.  
 

iii. Tomar nota do roteiro adoptado pela Comissão e pelos peritos do F15 para o 
desenvolvimento da nova escala de avaliação para o ciclo 2024-2026. 

 
iv. Felicitar os Estados-Membros que pagaram a sua contribuição avaliada apesar 

dos desafios económicos provocados pela COVID-19 e exacerbados pelo conflito 
Rússia-Ucrânia. 
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v. Congratular os Estados Membros que continuam a pagar as suas contribuições 
estatutárias até o dia 1 de Janeiro, em conformidade com o n.º 1 da Artigo 23 do 
Regulamento Financeiro da UA. 
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PROJECTO DE 
DECISÃO ACERCA DO RELATÓRIO DA SESSÃO CONJUNTA DO COMITÉ 
MINISTERIAL SOBRE A ESCALA DE AVALIAÇÃO E CONTRIBUIÇÕES E O 

COMITÉ DOS QUINZE MINISTROS DAS FINANÇAS (F15) 

O Conselho Executivo, 

1. TOMA NOTA do Relatório da Sessão Conjunta do Comité Ministerial sobre a 
Escala de Avaliação e Contribuições e do Comité dos Quinze Ministros das 
Finanças (F15); 

2. FELICITA os Estados-Membros por contribuírem com USD 142.823.360,89, 
equivalente a 70% dos USD 204.784.571 das contribuições estatutárias em 2022 
para o orçamento regular da União; 

3. FELICITA IGUALMENTE os Estados-Membros por contribuírem com USD 
272.470.917 para o Fundo para a Paz da UA desde 2017, uma demonstração do 
elevado nível de compromisso da União para a plena operacionalização do 
Fundo;  

4. FELICITA AINDA os Estados-Membros que tenham a situação regularizada no 
pagamento das suas contribuições e EXORTA os Estados-Membros que ainda 
não o tenham feito a efectuarem o pagamento das suas contribuições estatutárias 
em cumprimento das suas obrigações financeiras para com a União; 

5. RECORDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1071(XXXV), de Julho 
de 2019, que analisou a situação política e de segurança da Somália e da Líbia e 
manteve a imposição de sanções pelo não pagamento das contribuições, e que 
solicitou à Comissão a efectuar consultas com os dois países a fim de chegar a 
acordo sobre um plano de pagamento para liquidar os pagamentos em atraso no 
prazo de quatro (4) anos a contar da data de adopção da Decisão;  

6. RECORDA IGUALMENTE a Decisão da Conferência 
Assembly/AU/Dec.752(XXXIII), de Fevereiro de 2020, que tomou nota dos 
pedidos das Seychelles e do Burundi e dos desafios com que se confrontavam 
para cumprirem com o pagamento das suas contribuições anuais à União, bem 
como do pedido dirigido à Comissão no sentido de estabelecer contactos com os 
Estados-Membros que enfrentam dificuldades no pagamento das suas 
contribuições à União e com os que têm pagamentos em atraso de dois (2) anos 
ou mais, a fim de chegarem a acordo sobre o plano de pagamento para liquidar as 
suas dívidas;  

7. RECORDA AINDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1119(XXXVIII), 
de Fevereiro de 2021, que tomou nota do pedido da República do Sudão sobre a 
necessidade de se proceder à revisão da sua contribuição estatutária e solicitou à 
Comissão a realizar consultas com a República do Sudão, com base na actual 
Escala de Avaliação, para  chegar-se a acordo sobre um plano de pagamento 
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para liquidar os pagamentos em atraso o mais rapidamente possível, no prazo de 
quatro (4) anos a contar da data de adopção da Decisão;  

8. RECORDA a Decisão da Conferência Assembly/AU/Dec.802(XXXIV), de 
Fevereiro de 2021, que aprovou os planos de pagamento para a República da 
Somália, a República das Seychelles e a República do Burundi para a liquidação 
dos seus pagamentos em atraso; 

9. FELICITA a República das Seychelles por implementar integralmente o plano de 
pagamento acordado com a Comissão e por liquidar todos os pagamentos em 
atraso para os orçamentos da UA, bem como por efectuar o pagamento integral 
da contribuição estatutária de 2022 para o orçamento regular e para o Fundo para 
a Paz e INCENTIVA a República do Burundi e a República da Somália a 
continuarem a implementar os planos de pagamento acordados com a Comissão 
para liquidar os pagamentos em atraso o mais rapidamente possível, em 
conformidade com a Decisão da Conferência Assembly/AU/Dec.802(XXXIV); 

10. RECORDA IGUALMENTE a Decisão do Conselho Executivo 
EX.CL/Dec.1138(XXXIX) que instou o Estado da Líbia e a República do Sudão no 
sentido de concluírem os contactos com a Comissão para chegarem a acordo 
sobre os respectivos planos de pagamento para liquidar os seus pagamentos em 
atraso e apresentarem um relatório ao Conselho Executivo em Fevereiro de 2022; 

11. RECORDA AINDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1162(XL), de 
Fevereiro de 2022, que tomou nota do relatório da Comissão sobre as consultas 
em curso com o Estado da Líbia e a República do Sudão, instou os dois Estados-
Membros a finalizarem e apresentarem urgentemente à Comissão os respectivos 
planos de pagamento para liquidação dos seus pagamentos em atraso e solicitou 
à Comissão a apresentar um relatório ao Conselho Executivo em Julho de 2022; 

12. RECORDA a Decisão da Conferência Assembly/AU/Dec.838(XXXV) que decidiu 
excepcionalmente e dada a bem conhecida situação complexa de longa data na 
Líbia que, após o pagamento integral pelo Estado da Líbia de 50% dos seus 
pagamentos em atraso, a Comissão anula os 50% das contribuições para o 
orçamento regular devidas à organização; 

13. CIENTE da falta de progressos no acordo sobre um plano de pagamento entre a 
Comissão e a República do Sudão sobre o pagamento dos pagamentos em 
atraso da República do Sudão e EXORTA ambas as partes a concluírem 
urgentemente o assunto e a apresentarem um relatório ao Conselho Executivo em 
Fevereiro de 2023; 

14. EXORTA o Estado da Líbia a efectuar o pagamento integral de 50% dos seus 
pagamentos em atraso para que a Comissão proceda à necessária anulação dos 
restantes 50% dos seus pagamentos em atraso; 
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15. DECIDE impor sanções aos seguintes Estados-Membros que se tenham atrasado 
no pagamento das suas contribuições estatutárias:  

a. Sanções Cautelares: Nigéria, Gana, Uganda, Chade, Senegal, Congo, Mali, 
Mauritânia, Malawi, Lesoto, Libéria, Cabo Verde, República Centro-Africana, 
Djibuti, Guiné-Bissau. 

b. Sanções Intermédias: São Tomé, Guiné  

16. RECORDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1138(XXXIX), que 
orientou a Comissão, com o apoio dos Peritos do Comité dos Quinze Ministros 
das Finanças (F15), a acelerar o processo de elaboração da nova escala de 
avaliação a ser aplicada para o período de 2023-2025 e a apresentar propostas 
para análise e adopção pelos Órgãos Deliberativos em Fevereiro de 2022;  

17. RECORDA IGUALMENTE a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1162 
(XL) que tomou nota do relatório da Sessão Conjunta do Comité Ministerial sobre 
a Escala de Avaliação e Contribuições e do Comité dos Quinze Ministros das 
Finanças (F15) sobre a elaboração da nova escala de avaliações e a 
recomendação de dar mais tempo à Comissão e aos Peritos do F15 para 
reunirem dados adicionais que, no contexto da pandemia da COVID-19, reflectem 
melhor a capacidade de pagamento dos Estados-Membros e a realização das 
consultas regionais necessárias, recomendou a prorrogação da aplicação da 
actual escala de avaliação de 2020-2022 por um ano até 2023, solicitou à 
Comissão e aos Peritos do F15 a chegarem a acordo sobre um roteiro para a 
elaboração da nova escala de avaliação a ser aplicada para o período de 2024-
2026 e solicitou ainda à Comissão a apresentar um relatório ao Conselho 
Executivo em Julho de 2022; 

18. RECORDA AINDA a Decisão da Conferência Assembly/AU/Dec.838(XXXV) na 
qual a Conferência decidiu prorrogar por um ano, até 2023, a aplicação da actual 
escala de avaliação de 2020-2022;  

19. TOMA NOTA do roteiro acordado pela Comissão e pelo F15 sobre a elaboração 
da nova escala de avaliação e em conformidade com a Decisão da Conferência 
Assembly//AU/Dec.838(XXXV), SOLICITA à Comissão, com o apoio do F15, a 
elaborar a nova escala de avaliação a ser aplicada para o período de 2024-2026 
e, seguindo os devidos procedimentos, apresentá-la à Conferência para adopção 
em Fevereiro de 2023, incluindo as consultas relevantes , conforme salientado a 
seguir: 

a) Apresentação de opções aos Peritos do F15 para análise: 11 e 12 de 
Janeiro de 2023; 

b) Reunião Consultiva Preliminar com as Embaixadas em Adis Abeba para 
avaliar as opções: 20 a 23 de Janeiro de 2023; 
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c) Reunião Consultiva com o Comité dos Representantes Permanentes (CRP) 
para revisão e endosso das opções: 27 de Janeiro de 2023.  

20. RECORDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1119(XXXVIII), de 
Fevereiro de 2021, que mandatou a Comissão a prosseguir as consultas bilaterais 
com os países de acordo com as reservas formuladas em relação à Decisão do 
Conselho Executivo EX.CL/Dec.1100(XXXVII) quanto à utilização da escala de 
avaliação do orçamento regular para a avaliação dos Estados-Membros para o 
Fundo para a Paz da UA, com vista a se chegar a um mecanismo adequado de 
avaliação para o Fundo para a Paz, desde que o mesmo não afecte o consenso já 
alcançado sobre o assunto e as reservas formuladas;  

21. RECORDA IGUALMENTE a Decisão do Conselho Executivo 
EX.CL/Dec.1138(XXXIX), de Outubro de 2021, que orientou a Comissão e exortou 
os seis Estados-Membros que formularam reservas a finalizarem as consultas 
antes da próxima sessão ordinária do Conselho Executivo em Fevereiro de 2022;  

22. RECORDA AINDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1162(XL), de 
Fevereiro de 2022, que tomou nota da proposta apresentada pelos seis Estados-
Membros da Região Norte que emitiram reservas sobre a Decisão do Conselho 
Executivo EX.CL/Dec.1100 (XXXVII) sobre a utilização da escala de avaliação 
para o orçamento regular a fim de avaliar os Estados-Membros para o Fundo para 
a Paz da UA e as suas implicações para a dotação total do Fundo para a Paz e 
orientou a Comissão a trabalhar em estreita colaboração com o F15 e o Gabinete 
do Conselheiro Jurídico para analisar as propostas feitas e as suas implicações, e 
recomendar soluções em conformidade com os quadros jurídicos da União 
Africana e, para além disso, orientou a Comissão, orientada pelas soluções 
recomendadas, a prosseguir as consultas com os países interessados da Região 
Norte e de outras regiões, a chegar a acordo sobre um mecanismo de 
contribuições para o Fundo para a Paz e a apresentar um relatório ao Conselho 
Executivo em Julho de 2022; 

23. TOMA NOTA dos progressos e das propostas apresentadas e EXORTA à 
Comissão e ao F15 a finalizarem a análise das propostas apresentadas pelos seis 
Estados-Membros da Região Norte, incluindo as consultas previstas na Decisão 
do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1162(XL) e a apresentarem um relatório ao 
Conselho Executivo em Fevereiro de 2023; 

24. RECORDA a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.1162(XL) que tomou 
nota da preocupação levantada quanto à concentração de investimentos em dois 
bancos de uma região e manifesta a sua preocupação quanto ao atraso na 
implementação da decisão;  REITERA o seu pedido de acelerar a finalização da 
Política de Tesouraria da União Africana e a apresentá-la para análise pelo CRP 
através dos seus competentes subcomités e pelos Peritos do F15, e a apresentar 
um relatório à sua Sessão Ordinária em Fevereiro de 2023 para adopção pelo 
Conselho Executivo durante a sua Sessão Ordinária em Fevereiro de 2023. 

 



AFRICAN UNION  UNION AFRICAINE

African Union Common Repository http://archives.au.int

Organs Council of Ministers & Executive Council Collection

2022-06-20

Report of the Joint-Sitting of the

Ministerial Committee on Scale of

Assessment and Contributions and the

Committee of Fifteen Ministers of

Finance (F15)

African Union

DCMP

https://archives.au.int/handle/123456789/10448

Downloaded from African Union Common Repository


